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EXTRATO DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO Nº0127/2026
PERMITENTE: SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO – SDA, inscrita no CNPJ nº. 07.954.563/0001-68. PERMISSIONÁRIA: COOPE-
RATIVA AGROINDUSTRIAL SUL CEARENSE - COOPERSUL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 37.954.887/0001-67. OBJETO: Pela presente Permissão 
de Uso, o Estado do Ceará, através da SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO – SDA permite o uso, por parte da COOPERATIVA 
AGROINDUSTRIAL SUL CEARENSE - COOPERSUL, no município de Crato/Ce, do seguinte bem móvel:

BEM QUANTIDADE PATRIMÔNIO VALOR R$ VIGÊNCIA (ANOS)
TRATOR 01 (um) 61.246 R$170.447,76 (cento e setenta mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e setenta e seis centavos). 10 (dez) anos

O objeto da permissão de uso será utilizado para a mecanização na agricultura familiar por ser uma ferramenta importante para aumentar a eficiência e a 
produtividade das operações agrícolas. A mecanização é necessária para o aumento da produtividade de forma mais rápida e eficiente do que o trabalho 
manual, resultando em maior produção e rendimento das culturas, oferecem maior precisão no plantio, na aplicação de insumos e na colheita, proporcionando 
maior qualidade dos produtos e redução de desperdícios. FUNDAMENTAÇÃO: O inciso II do art. 76 da Lei n°. 14.133/21 ao tratar, de forma geral, acerca 
da alienação de bem móvel da Administração Pública, não exige lei específica que trate sobre o instituto da Permissão de Uso de bem público. Por esta razão, 
não há, no âmbito estadual, Lei específica tratando do referido instituto, fundamentando-se o mesmo nos princípios administrativos, baseando-se também 
nos arts. 82, 98 ao 103 do Código Civil Brasileiro, vinculando-se ao Processo Administrativo Suíte NUP nº 21001.004288/2026-07 e Parecer Jurídico nº 
992/2026, o qual passa a ser parte integrante deste Termo. FORO: As partes elegem de comum acordo o Foro de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, para 
dirimir quaisquer questões ou dúvidas oriundas do cumprimento deste TERMO DE PERMISSÃO DE USO, com renúncia expressa a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. DATA DA ASSINATURA: Fortaleza/CE, 31 de julho de 2026. SIGNATÁRIOS: TAUMATURGO MEDEIROS DOS ANJOS 
JÚNIOR Secretário do Desenvolvimento Agrário – SDA (PERMITENTE) e RODRIGO LEITE DE SOUSA Presidente da Cooperativa Agroindustrial Sul 
Cearense - COOPERSUL (PERMISSIONÁRIA).

Renata de Araújo Leitão
COORDENADORA DA ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO Nº178/2026

PERMITENTE: SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO – SDA, inscrita no CNPJ nº. 07.954.563/0001-68. PERMISSIONÁRIA: ASSO-
CIAÇÃO DOS PRODUTORES SOLIDÁRIOS - APROSOL, inscrita no CNPJ sob o nº. 07.608.792/0001-20. OBJETO: Pela presente Permissão de Uso, 
o Estado do Ceará, através da SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO – SDA permite o uso, a título gratuito, por parte da ASSOCIAÇÃO 
DOS PRODUTORES SOLIDÁRIOS - APROSOL, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE CAPISTRANO/CE, do seguinte bem móvel: 01 (um) MOTO-
CULTIVADOR, patrimônio da SDA nº 57090 em ótimo estado de conservação, com valor de R$ 23.200,00 (vinte e três mil e duzentos reais), observada 
a vigência contratual de 10 (dez) anos. O objeto da permissão de uso é um equipamento de mecanização na agricultura familiar que é essencial para o 
preparo do solo, facilitando o plantio e contribuindo significativamente para o aumento da produtividade e eficiência das operações agrícolas, vinculadas 
à PERMISSIONÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO: O inciso II do art. 76 da Lei n°. 14.133/21 ao tratar, de forma geral, acerca da alienação de bem móvel da 
Administração Pública, não exige lei específica que trate sobre o instituto da Permissão de Uso de bem público. Por esta razão, não há, no âmbito estadual, 
Lei específica tratando do referido instituto, fundamentando-se o mesmo nos princípios administrativos, baseando-se também nos arts. 82, 98 ao 103 do 
Código Civil Brasileiro, além de encontrar amparo na Lei Estadual nº 17.609, de 06 de agosto de 2021, vinculando-se ao Processo Administrativo Suíte 
NUP nº. 21001.004703/2026-14, bem como no Parecer Jurídico n°. 1252/2026 da ASJUR/SDA, o qual passa a ser parte integrante deste Termo. FORO: 
As partes elegem de comum acordo o Foro de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões ou dúvidas oriundas do cumprimento 
deste Termo de Permissão de Uso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. DATA DA ASSINATURA: Fortaleza/CE, 03 de 
agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: TAUMATURGO MEDEIROS DOS ANJOS JÚNIOR Secretário do Desenvolvimento Agrário – SDA (PERMITENTE) 
e OTACÍLIO RIBEIRO MATOS FREITAS Presidente da Associação (PERMISSIONÁRIA).

Renata de Araújo Leitão
COORDENADORA DA ASJUR

*** *** ***
TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº062/2024

IG: 1468251|SACC: 1330153
ESPÉCIE: 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DO DESEN-
VOLVIMENTO AGRÁRIO – SDA E A EMPRESA FRANCISCO S. LIMA, PARA OS FINS NELE INDICADO. CONTRATANTE: SECRETARIA 
DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. 07.954.563/0001- 68. ENDEREÇO: Avenida Bezerra de Menezes, 1820 - São 
Gerardo, em Fortaleza/CE. CONTRATADA: empresa FRANCISCO S. LIMA, inscrita no CNPJ sob o n° 28.419.096/0001-46. ENDEREÇO: Rua Nogueira 
Acioli, nº 996, sala 01, Centro, Fortaleza/CE, CEP nº: 60110-140. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente TERMO ADITIVO reger-se-á por toda a 
legislação aplicável, especialmente pelo art. 124, inciso I, alínea “b” e art. 125, ambos da Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações, bem como 
nas informações contidas no Processo NUP nº 21001.005766/2026-98 e Parecer Jurídico nº. 1229/2026. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto 
a prorrogação de prazo do CONTRATO Nº 062/2024, celebrado entre o Estado do Ceará, por intermédio da SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO 
AGRÁRIO – SDA, e a empresa FRANCISCO S. LIMA, cujo objeto consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manu-
tenção preventiva e corretiva no elevador da UGP do Projeto São José da SDA, por mais um período de 12 (doze) meses, contado a partir do dia 06 de agosto 
de 2026, com a consequente garantia orçamentária para o período no valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais). O presente Termo Aditivo não implica qualquer 
acréscimo financeiro ao contrato. Permanecem mantidos o valor mensal: R$750,00 (setecentos e cinquenta reais) e o valor anual R$9.000,00 (nove mil reais). 
VALOR: R$750,00 (setecentos e cinquenta reais) e o valor anual R$9.000,00 (nove mil reais). VIGÊNCIA: por mais um período de 12 (doze) meses, contado 
a partir do dia 06 de agosto de 2026. RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas e condições do CONTRATO Nº 062/2024, ora aditado, não modificadas, ficam 
ratificadas e em pleno vigor. FORO: As partes elegem, de comum acordo, o foro da Comarca de Fortaleza, capital do Estado do Ceará, como o único compe-
tente para resolver questões relacionadas a este Termo Aditivo que não resolvidas por meios administrativos, renunciando expressamente a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja ou venha a ser. DATA: Fortaleza/CE, 03 de agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: TAUMATURGO MEDEIROS DOS ANJOS 
JÚNIOR Secretário do Desenvolvimento Agrário (CONTRATANTE) e FRANCISCO SOARES LIMA Representante legal da entidade (CONTRATADA).

Renata de Araújo Leitão
COORDENADORA DA ASJUR

*** *** ***
TERMO DE PERMISSÃO DE USO Nº169/2026

PERMITENTE: SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO – SDA, inscrita no CNPJ nº. 07.954.563/0001-68. PERMISSIONÁRIA: ASSO-
CIAÇÃO COMUNITÁRIA DO SÍTIO PEDRA D`ÁGUA E REGIÃO, inscrita no CNPJ sob o nº. 02.467.380/0001-02. OBJETO: Pela presente Permissão 
de Uso, o Estado do Ceará, através da SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO – SDA permite o uso, a título gratuito, por parte da ASSO-
CIAÇÃO COMUNITÁRIA DO SÍTIO PEDRA D`ÁGUA E REGIÃO, no município de MILHÃ/CE, dos seguintes bens móveis: 01 (um) MOTOCUL-
TIVADOR, patrimônios da SDA (n°. 57089), em ótimos estado de conservação, cada unidade com valor de R$ 25.056,00 (vinte e cinco mil e cinquenta e 
seis reais), observada a vigência contratual de 10 (dez) anos. O objeto da permissão de uso é um equipamento de mecanização na agricultura familiar que é 
essencial para o preparo do solo, facilitando o plantio e contribuindo significativamente para o aumento da produtividade e eficiência das operações agrícolas, 
vinculadas à PERMISSIONÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO: O inciso II do art. 76 da Lei n°. 14.133/21 ao tratar, de forma geral, acerca da alienação de bem 
móvel da Administração Pública, não exige lei específica que trate sobre o instituto da Permissão de Uso de bem público. Por esta razão, não há, no âmbito 
estadual, Lei específica tratando do referido instituto, fundamentando-se o mesmo nos princípios administrativos, baseando-se também nos arts. 82, 98 ao 103 
do Código Civil Brasileiro, além de encontrar amparo na Lei Estadual nº 17.609, de 06 de agosto de 2021, vinculando-se ao Processo Administrativo Suíte 
NUP nº. 21001.004669/2026-88, bem como no Parecer Jurídico n°. 1197/2026 da ASJUR/SDA, o qual passa a ser parte integrante deste Termo. VIGÊNCIA: 
A presente Permissão terá vigência por um período de 10 (dez) anos contados a partir da data de sua publicação, no Diário Oficial do Estado - DOE, podendo 
ser prorrogável por interesse das partes, resguardando a conveniência e oportunidade desta Secretaria do Desenvolvimento Agrário – SDA/PERMITENTE em 
reaver o próprio bem em caso de interesse público. FORO: As partes elegem de comum acordo o Foro de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, para dirimir 
quaisquer questões ou dúvidas oriundas do cumprimento deste Termo de Permissão de Uso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. DATA DA ASSINATURA: Fortaleza/CE, 30 de julho de 2026. SIGNATÁRIOS: TAUMATURGO MEDEIROS DOS ANJOS JÚNIOR Secretário 
do Desenvolvimento Agrário (PERMITENTE) e FRANCISCA DAS CHAGAS DE LIMA PINHEIRO Presidente da Associação (PERMISSIONÁRIA).

Renata de Araújo Leitão
COORDENADORA DA ASJUR


